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TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

MUNICÍPIO DE SENADOR SÁ/CE 

(Processo Administrativo n° 1606.01/25-PE) 

 

1. 1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE 

SISTEMAS INTEGRADOS DE GESTÃO PÚBLICA NAS ÁREAS DE CONTABILIDADE PÚBLICA, PORTAL 

DA TRANSPARÊNCIA E LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO, LICITAÇÃO, PATRIMÔNIO, 

ALMOXARIFADO, FOLHA DE PAGAMENTO, TRIBUTÁRIO, NOTA FISCAL DE SERVIÇO ELETRÔNICO 

DE RESPONSABILIDADE DA PREFEITURA DE SENADOR SÁ/CE, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇAO UND QUANT VALOR UNIT. 
VALOR 

TOTAL 

01 

Serviço de licença de uso de sistema 

informatizado (software) de 

contabilidade pública 

MÊS 07 R$ 3.800,00 R$ 26.600,00 

02 
Serviço de licença de uso de sistema 

informatizado (software) de licitação 
MÊS 07 R$ 1.253,33 R$ 8.773,31 

03 

Serviço de licença de uso de sistema 

informatizado (software) de portal da 

transparência 

MÊS 07 R$ 1.596,67 R$ 11.176,69 

04 

Serviço de licença de uso de sistema 

informatizado (software) de folha de 

pagamento 

MÊS 07 R$ 2.262,67 R$ 15.838,69 

05 

Serviço de licença de uso de sistema 

informatizado (software) de 

patrimônio 

MÊS 07 R$ 1.248,67 R$ 8.740,69 

06 

Serviço de licença de uso de sistema 

informatizado (software) de 

almoxarifado 

MÊS 07 R$ 1.041,67 R$ 7.291,69 

07 
Serviço de licença de uso de sistema 

informatizado (software) de tributário 
MÊS 07 R$ 1.283,33 R$ 8.983,31 

08 

Serviço de licença de uso de sistema 

informatizado (software) de Nota 

Fiscal Eletrônica 

MÊS 07 R$ 1.280,00 R$ 8.960,00 

1.2. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2025 contados a partir da 

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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1.2.1. O serviço é enquadrado como continuado, podendo ser prorrogável na forma dos artigos 

106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021; 

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

4.1.1. Uso Eficiência Energética: As soluções tecnológicas propostas devem adotar infraestrutura 

de TI com fontes de energia limpa (como solar ou eólica) ou comprovar certificações de eficiência 

energética, tais como ENERGY STAR, ISO 50001 ou equivalente. 

4.1.2. Otimização de Recursos Materiais: O sistema deve eliminar a dependência de processos 

físicos, assegurando a gestão digital integral de documentos, com funcionalidades que dispensem 

impressões desnecessárias, reduzindo o consumo de papel e insumos 

4.1.3. Gestão Sustentável de Equipamentos: Preferência será dada a fornecedores que comprovem 

políticas de logística reversa, como: Descarte ambientalmente correto de hardware; Uso de 

materiais reciclados ou reutilizáveis na fabricação de dispositivos; Programas de reaproveitamento 

de componentes eletrônicos. 

4.1.4. Acessibilidade Universal: A plataforma deve atender integralmente às normas de 

acessibilidade digital, conforme diretrizes do eMAG e WCAG, garantindo usabilidade para pessoas 

com deficiência (ex.: leitores de tela, contraste ajustável, navegação por teclado). 

4.1.5. Essas exigências visam harmonizar a contratação com os pilares da sustentabilidade 

(ambiental, social e econômico), maximizando benefícios para a administração pública e a 

sociedade 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: 05 dias após emissão da ordem de serviço; 
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5.1.2. Padrão mínimo de qualidade para sistemas de contabilidade SIAFIC - REQUISITOS 

MÍNIMOS (DECRETO FEDERAL Nº 10.540/2020) 

• Deverá controlar e evidenciar as operações realizadas pelos Poderes e órgãos e os seus 

efeitos sobre bens, direitos, obrigações, receitas e despesas orçamentárias ou patrimoniais do ente 

federativo. (art. 1º, §1º, I). 

• Deverá controlar e evidenciar os recursos dos orçamentos, das alterações decorrentes de 

créditos adicionais, das receitas previstas e arrecadadas e das despesas empenhadas, liquidadas e 

pagas à conta desses recursos e das respectivas disponibilidades (art. 1º, §1º, II). 

• Deverá controlar e evidenciar perante a Fazenda Pública a situação daqueles que arrecadem 

receitas, efetuem despesas e administrem ou guardem bens a elas pertencentes ou confiados (art. 

1º, §1º, III). 

• Deverá controlar e evidenciar a situação patrimonial do ente público e a sua variação efetiva 

ou potencial, observada a legislação e normas aplicáveis (art. 1º, §1º, IV). 

• Deverá controlar e evidenciar a aplicação dos recursos pelos entes federativos, agrupados 

por ente federativo beneficiado, incluído o controle de convênios, de contratos e de instrumentos 

congêneres. (art. 1º, §1º, VI). 

• Deverá controlar e evidenciar as operações de natureza financeira não compreendidas na 

execução orçamentária das quais resultem débitos e créditos. (art. 1º, §1º, VII). 

• Deverá emitir relatórios do Diário, Razão e Balancete Contábil, individuais ou consolidados, 

gerados em conformidade com o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público estabelecido pelas 

normas gerais de consolidação das contas públicas a que se refere o § 2º do art. 50 da LC no 

101/2000. (art. 1º, §1º, VIII). 

• Deverá permitir a emissão das demonstrações contábeis e dos relatórios e demonstrativos 

fiscais, orçamentários, patrimoniais, econômicos e financeiros previstos em lei ou em acordos 

nacionais ou internacionais, com disponibilização das informações em tempo real (art. 1º, §1º, IX). 

• Deverá controlar e evidenciar as operações intragovernamentais, com vistas à exclusão de 

duplicidades na apuração de limites e na consolidação das contas públicas (art. 1º, §1º, X). 

• Deverá controlar e evidenciar a origem e destinação dos recursos legalmente vinculados à 

finalidade específica (art. 1º, §1º, XI). 

• Requisitos de procedimentos contábeis: 

• Deverá observar as normas de consolidação das contas públicas, em razão da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (art. 3º). 

• Deverá processar e centralizar o registro contábil dos atos e fatos que afetam ou podem 

afetar o patrimônio da entidade (art. 4º). 

• Os registros contábeis realizados no SIAFIC deverão estar em conformidade com o 

mecanismo de débitos e créditos em partidas dobradas, ou seja, para cada lançamento a débito há 

outro lançamento a crédito de igual valor (art. 4º, §1º, I). 

• Registros contábeis deverão ser efetuado em idioma e correntes nacionais (art. 4º, § 1º, II) 

• Registros contábeis deverão ser efetuados de forma analítica e refletir a transação com base 

em documentação de suporte que assegure o cumprimento da característica qualitativa da 
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verificabilidade. O SIAFIC somente deve permitir lançamentos contábeis em contas analíticas. (art. 

4º, §4º). 

• Requisitos mínimos para lançamentos contábeis:  

• O registro contábil deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos: (art. 4º, §6º). 

• a data da ocorrência da transação; 

• a conta debitada; 

• a conta creditada; 

• o histórico da transação, com referência à documentação de suporte, de forma descritiva ou 

por meio do uso de código de histórico padronizado; 

• o valor da transação; e 

• o número de controle dos registros eletrônicos que integrem um mesmo lançamento 

contábil. 

• No SIAFIC, o registro dos bens, dos direitos e das obrigações deverá possibilitar a indicação 

dos elementos necessários à sua caracterização e identificação (art. 4º, §7º). 

• Deverá contemplar requisitos de segurança, preservação e disponibilidade dos documentos 

e dos registros Contábeis (art. 4º, § 8º). 

• Deverá vedar (art. 4o, §10): 

• Acumulação periódica de saldos sem a individualização de cada fato contábil (contabilização 

apenas na exportação de dados). 

• Alterações em base de dados que modifiquem a essência do fato contábil Utilização de 

ferramentas que refaçam lançamentos contábeis após o fato registrado. 

• Deverá conter rotina que permita correções ou anulações por meio de novos registros, 

preservando o histórico original dos fatos anteriormente registrados. (art. 5º) 

• A escrituração contábil deverá representar integralmente o fato ocorrido e observar a 

tempestividade necessária para que a informação contábil gerada não perca a sua utilidade. O 

SIAFIC assegurará a inalterabilidade das informações originais, impedindo alteração ou exclusão 

de lançamentos contábeis realizados (art. 4º, §1º). 

• O SIAFIC deverá conter rotinas para a realização de correções ou de anulações por meio de 

novos registros, de forma a preservar o registro histórico dos atos (art. 5º). 

• O SIAFIC deverá ficar disponível até o vigésimo quinto dia do mês para a inclusão de 

registros necessários à elaboração de balancetes relativos ao mês imediatamente anterior. (art. 6º, 

I). 

• O SIAFIC deverá impedir a realização de lançamentos após o dia 25 do mês subsequente 

(art. 6º, I c/c §1º). 

• O SIAFIC deverá ficar disponível até trinta de janeiro para o registro dos atos de gestão 

orçamentária e financeira relativos ao exercício imediatamente anterior, inclusive para a execução 

das rotinas de inscrição e cancelamento de restos a pagar. (Art. 6º, II). 

• O SIAFIC deverá impedir a realização de lançamentos após o dia 30 de janeiro (art. 6º, II) 

• O SIAFIC deverá ficar disponível até o último dia do mês de fevereiro para outros ajustes 

necessários à elaboração das demonstrações contábeis do exercício imediatamente anterior e para 
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as informações com periodicidade anual a que se referem o § 2º do art. 48 e o art. 51 da LC nº 

101/2000. (art. 6º, III) 

• O SIAFIC deverá impedir a realização de lançamentos após o último dia do mês de fevereiro. 

(art. 6º, III). 

• Requisitos de transparência da informação: 

• O SIAFIC deverá disponibilizar, em meio eletrônico e de forma pormenorizada, as 

informações sobre a execução orçamentária e financeira, em tempo real (até o primeiro dia útil 

subsequente à data do registro contábil. (art. 7º, §1º). 

• Deverá facilitar o compartilhamento e dados abertos, permissão dos dados por meio 

eletrônico. (art. 7º, §3º, I). 

• Deverá observar requisitos de acessibilidade de governo eletrônico. (art. 7º, §3º, II). 

• Deverá disponibilizar em meio eletrônico de acesso público observará os requisitos 

estabelecidos na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. (art. 7º, §3º, III). 

• O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, 

deverá disponibilizar as informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou 

executoras dos dados referentes ao empenho, à liquidação e ao pagamento (art. 8º, I, a). 

• O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, 

deverá disponibilizar as informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou 

executoras do número do processo que instruir a execução orçamentária da despesa, quando for o 

caso. (art. 8º, I, b). 

• O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, 

deverá disponibilizar as informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou 

executoras dos dados referentes à classificação orçamentária, com a especificação da unidade 

orçamentária, da função, da subfunção, da natureza da despesa, do programa e da ação e da fonte 

dos recursos que financiou o gasto. (art. 8º, I, c). 

• O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, 

deverá disponibilizar as informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou 

executoras dos dados referentes aos desembolsos independentes da execução orçamentária. (art. 

8º, I, d). 

• O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, 

deverá disponibilizar as informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou 

executoras dos dados referentes à pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento, com seu 

respectivo número de inscrição no CPF ou no CNPJ, inclusive quanto aos desembolsos de 

operações independentes da execução orçamentária, exceto na hipótese de folha de pagamento de 

pessoal e de benefícios previdenciários. (art. 8º, I, e). 

• O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, 

deverá disponibilizar as informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou 

executoras dos dados referentes aos convênios realizados, com o número do processo 

correspondente, o nome e identificação por CPF ou CNPJ do convenente, o objeto e o valor. (art. 

8º, I, f). 
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• O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, 

deverá disponibilizar as informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou 

executoras, quanto à despesa, dos dados referentes ao procedimento licitatório realizado, ou a sua 

dispensa ou inexigibilidade, quando for o caso, com o número do respectivo processo. (art. 8º, I, g). 

• O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, 

deverá disponibilizar as informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou 

executoras, quanto à despesa, dos dados referentes à descrição do bem ou do serviço adquirido, 

quando for o caso. (art. 8º, I, h). 

• O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, 

deverá disponibilizar as informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou 

executoras dos dados e valores relativos à previsão da receita na lei orçamentária anual. (art. 8º, II, 

a). 

• O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, 

deverá disponibilizar as informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou 

executoras, quanto à receita, dos dados e valores relativos ao lançamento, resguardado o sigilo 

fiscal na forma da legislação, quando for o caso (art. 8º, II, b). 

• O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, 

deverá disponibilizar as informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou 

executoras dos dados e valores relativos à arrecadação, inclusive referentes a recursos 

extraordinários. (art. 8º, II, c). 

• O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, 

deverá disponibilizar as informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou 

executoras dos dados e valores referentes ao recolhimento. (art. 8º, II, d). 

• O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, 

deverá disponibilizar as informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou 

executoras dos dados e valores referentes à classificação orçamentária, com a especificação da 

natureza da receita e da fonte de recurso. (art. 8º, II, e) 

• Requisitos tecnológicos: 

• O SIAFIC deverá permitir o armazenamento, a integração, a importação e a exportação de 

dados, observados o formato, a periodicidade e o sistema estabelecidos pelo órgão central de 

contabilidade da União. (art. 9º, I). 

• Deverá conter mecanismos que garantam a integridade, confiabilidade, auditabilidade e 

disponibilidade dos dados. (art. 9º, II). 

• Deverá conter, no documento contábil que gerou o registro, a identificação do sistema e do 

seu desenvolvedor. (art. 9º, III). 

• Deverá atender, preferencialmente, a arquitetura dos Padrões de Interoperabilidade de 

Governo Eletrônico – ePING (art. 10) 

• Deverá ter controle de acesso baseado na segregação de funções. (art. 11, caput). 
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• Deverá ter Acesso ao sistema somente por usuários previamente cadastrados por meio de 

CPF ou certificado digital e codificação própria e intransferível. O SIAFIC deverá impedir a criação 

de usuários sem a indicação de CPF ou certificado digital. (art. 11, §1º). 

• O SIAFIC deverá manter controle da concessão e da revogação das senhas de acesso ao 

sistema (art. 11, §4º). 

• O SIAFIC deverá arquivar os documentos referentes ao cadastramento e à habilitação de 

cada usuário e os manter em boa guarda e conservação, em arquivo eletrônico centralizado, que 

permita a consulta por órgãos de controle interno e externo e por outros usuários. (Fundamentação: 

art. 11, §5º). 

• O registro das operações de inclusão, exclusão ou alteração de dados efetuadas pelos 

usuários deverá ser mantido no SIAFIC e conterá, no mínimo (art. 12): 

• o código CPF do usuário; 

• a operação realizada; e 

• a data e a hora da operação. 

• O SIAFIC deverá manter o registro das operações efetuadas no sistema. (art. 13). 

• Deverá conter mecanismos de proteção contra acesso direto à base de dados não 

autorizados.  (art. 14). 

• Deverá vedar a manipulação da base de dados e registrar cada operação realizada em 

histórico gerado por logs. (art. 14, §2º). 

• Deverá ocorrer backups de segurança, preferencialmente diários - verificar o que ficou 

definido em contrato – (art. 15). 

• SOFTWARE CONTABILIDADE 

•  Deverá gerar os arquivos magnéticos (SIM) conforme as normas do Tribunal de Contas de 

Estado do Ceará  – TCE/CE; 

• Deverá exportar as informações contábeis e financeiras para a planilha do Sistema de 

Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (SICONFI) do Relatório Resumido da 

Execução Orçamentária (RREO); 

• Deverá exportar as informações contábeis e financeiras para a planilha do Sistema de 

Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (SICONFI) do Relatório de Gestão 

Fiscal (RGF); 

• Deverá exportar as informações contábeis para a planilha do Sistema de Informações 

Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (SICONFI) da Declaração de Contas Anuais (DCA); 

• Deverá ser compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas 

concorrentes; 

• Deverá funcionar em rede sob um dos sistemas operacionais Windows 2000, Unix ou 

compatíveis, OS/2 Server, Novell Netware ou OS/400, com as estações de trabalho rodando sob 

sistema operacional compatível com a Solução de Tecnologia da Informação; 

• Deverá ter o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo segurança contra a violação 

dos dados ou acessos indevidos às informações, por meio do uso de senhas; 
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• Deverá possuir atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às informações 

logo após o término da transação; 

• Deverá fazer e desfazer as ações executadas pelos sistemas aplicativos. 

• Deverá possuir rotinas de backup e restore; 

• Deverá permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos 

mesmos em arquivos, com saída em pen drive ou disco rígido, e a seleção da impressora da rede 

desejada; 

• Deverá permitir consulta às tabelas do sistema, sem perder as informações já registradas na 

tela corrente e permitindo recuperar dados nela contidos para preenchimento automático de 

campos; 

• Deverá assegurar a integração de dados de cada sistema garantindo que a informação seja 

alimentada uma única vez; 

• Deverá utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas 

aplicativos com os usuários; 

• Deverá apresentar feedback imediato na seleção de: opções de menu, ícones, botões e 

preenchimento de campos; 

• Deverá permitir identificar o formato dos campos de entrada de dados; 

• Deverá bloquear a digitação quando o número de caracteres ultrapassar o número máximo 

permitido para os campos de entrada de dados; 

• Deverá exibir mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando ao 

usuário um determinado risco ao executar funções e solicitando sua confirmação; 

• Deverá contabilizar as dotações orçamentárias e demais atos de execução orçamentária e 

financeira para órgão, fundo, despesas obrigatórias ou entidade da administração direta, autárquica 

e fundacional, inclusive empresa pública dependente; 

• Deverá permitir que os empenhos ordinário, global e estimativo sejam passíveis de anulação 

parcial ou total; 

• Deverá permitir que ao final do exercício os empenhos que apresentarem saldo possam ser 

inscritos em restos a pagar de acordo com a legislação, posteriormente liquidados ou cancelados; 

• Deverá possibilitar o controle de restos a pagar em contas separadas por exercício 

financeiro, para fins de controle e cancelamento, quando for o caso. 

• Deverá permitir iniciar mês ou ano, mesmo que não tenha ocorrido o fechamento contábil 

do exercício anterior, atualizando saldos e mantendo a consistência dos dados; 

• Deverá permitir o vínculo com as ferramentas das instituições bancárias de centralização de 

saldos das contas correntes, na usabilidade do módulo de tesouraria através das conciliações 

bancárias automáticas e pagamentos on-line; 

• Deverá gerar arquivos, lote bancário, em meios eletrônicos no formato exigido pelos bancos 

oficiais contendo dados detalhados de todos os pagamentos a serem efetivados pelo sistema 

bancário de acordo com o Decreto Federal no 7.507/2011; 

• Deverá emitir, ao gerar o lote bancário, “Relação de Ordens Bancária de Crédito a serem 

pagas”, para envio ao banco após assinatura do Ordenador de Despesa; 
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• Deverá realizar a conciliação bancária através do processamento do arquivo em formato 

.OFX ou .OFC, recebido diariamente do banco, contendo o movimento de entrada e saída do dia e 

saldo final das contas correntes mantidas pelo município no banco, efetuando a conciliação bancária 

e promovendo, automaticamente o controle financeiro; 

• Deverá permitir o lançamento automático de receitas e transferências direto do extrato 

bancário via importação do arquivo em formato .OFX ou .OFC; 

• Deverá permitir a rotina para emissão de cheques, quando for o caso; 

• Deverá gerar relatórios e arquivos em meios eletrônicos solicitados na Lei Complementar 

101/2000 (LRF) com vistas a atender aos Artigos 52 e 53 (Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária), Artigos 54 e 55 (Relatório da Gestão Fiscal) e Artigo 72 (Despesas com Serviços de 

Terceiros), observada a Portaria 471 da Secretaria do Tesouro Nacional, de 27/09/2000 e a Lei 

9755/98; 

• Deverá permitir a transferência automática para o exercício seguinte de saldos de balanço 

no encerramento do exercício; 

• Deverá imprimir dados básicos do empenho e seu interessado para identificação de 

processos de despesa; 

• Deverá, no cadastramento do empenho, incluir quando cabível, informações sobre processo 

licitatório (número do processo), fonte de recursos, código da obra, código do Convênio; 

• Deverá permitir o controle de saldo de itens dos contratos, através da integração entre o 

sistema de licitações e contabilidade, dando condições que a Entidade não faça aquisições que 

extrapolem o valor licitado. 

• Deverá permitir a contabilização de retenções na emissão do pagamento do empenho. 

• Deverá emitir, sob solicitação, relatórios da despesa orçamentária e extraorçamentária, 

permitindo seleção pelo usuário de opções por número de empenho, por data, por credor, por 

dotação e por modalidade de licitação até menor nível de detalhamento: 

• Empenhada; 

• Liquidada; 

• Paga; 

• A pagar; 

• Modalidade de Licitação e seus detalhamentos. 

• Deverá emitir, sob solicitação, os relatórios: 

• Demonstrativo de Repasse de Recursos para a Educação, conforme Lei 9394/96 (LDB), que 

demonstra as receitas que compõem a base de cálculo, o percentual de vinculação, o valor 

arrecadado no período e o valor do repasse; 

• Demonstrativo de Repasse de Recursos para a Saúde, conforme Emenda Constitucional 29, 

que demonstra as receitas que compõem a base de cálculo, o percentual de vinculação, o valor 

arrecadado no período e o valor vinculado; 

• Demonstração de Saldos Bancários; 

• Boletim Diário da Tesouraria; 

• Demonstrativo Financeiro do Caixa; 
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• Relatórios das Receitas Orçamentárias e Despesas Orçamentárias; 

• Restos a pagar que apresente, por exercício, os restos a pagar processados, os restos a pagar 

não processados, por fornecedor ou por dotação; 

• Posição Atual das Dotações quanto à situação da Despesa (empenhada e liquidada); 

• Livro razão das contas contábeis; 

• Diário do movimento orçamentário e extraorçamentário. 

• Repasse ao legislativo municipal. 

• Apuração do Pasep. 

• Demonstrativo do excesso de arrecadação pela tendência do exercício. 

• Deverá emitir relatórios conforme as Instruções Normativas do TCE-CE. 

• Deverá emitir relatórios conforme Resolução do Senado Federal 78/98 com a Síntese da 

Execução Orçamentária, compreendendo os seguintes relatórios da Lei 4320/64 e suas 

atualizações posteriores: 

• Anexo 16 – Demonstração da Dívida Fundada Interna; 

• Anexo 17 – Demonstração da Dívida Flutuante; 

• Deverá possibilitar a configuração de campos de receitas e despesas, com a finalidade de 

controlar os percentuais de gastos com saúde, educação, FUNDEB e pessoal. 

• Deverá emitir, sob solicitação, os seguintes relatórios: 

• Dos gastos com Educação, conforme a Lei 9424/96; 

• Dos gastos do FUNDEB, conforme Lei 9394/96; 

• Dos gastos com Saúde, conforme Emenda Constitucional 29; 

• Deverá emitir demonstrativo das dotações comprometidas com despesas correntes e de 

capital em relação ao saldo das dotações; 

• Deverá permitir a contabilização utilizando o conceito de eventos associados a roteiros 

contábeis e partidas dobradas; 

• Deverá permitir que, nos lançamentos contábeis, as contas do último nível de 

desdobramento possam ser detalhadas em contas correntes; (receitas e despesas); 

• Deverá atender ao PCASP – Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, permitindo o 

detalhamento no nível exigido para consolidação das contas nacionais. 

• Deverá emitir, sob solicitação, o Balancete de Verificação e o relatório Razão da 

movimentação do PCASP. 

• Deverá emitir os Demonstrativos DCASP conforme o Manual de Contabilidade Aplicada ao 

Setor Público (MCASP). 

• Deverá emitir demonstrativo das dotações comprometidas com despesas correntes e de 

capital em relação ao saldo das dotações; 

• Deverá permitir utilizar tabela que define igualdades contábeis entre contas ou grupo de 

contas, para auxiliar na apuração de impropriedades contábeis; 

• Deverá disponibilizar rotina que permita ao usuário a atualização do Plano de Contas, dos 

eventos e de seus roteiros contábeis; 
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• Deverá tratar separadamente o movimento mensal das contas, e também, o movimento de 

apuração do resultado do exercício, além do movimento de apropriação deste resultado ao 

patrimônio municipal; 

• Deverá admitir a utilização de históricos padronizados e históricos com texto livre; 

• Deverá disponibilizar relatório ou consulta de inconsistência na contabilização diária; 

• Não deverá permitir exclusão ou cancelamento de lançamentos contábeis quando já 

registrados em meios informatizados e enviados aos Tribunais de Contas, conforme parte 

introdutória deste documento, elencados no item 1 – Características Gerais, já estiverem gerados; 

• Deverá permitir estornos de lançamentos, nos casos em que se apliquem; 

• Deverá disponibilizar consultas à movimentação e saldo de contas de qualquer período do 

exercício corrente e do exercício anterior; 

• Deverá emitir relatórios, sob solicitação: 

• Balancete Mensal; 

• Diário e Razão; 

• Deverá emitir todos os relatórios da Contabilidade previstos na lei 4320/64, atendendo ao 

inciso III do Artigo 50 da Lei Complementar 101/2000 (LRF). 

• Deverá ser integrado ao Portal da Transparência facilitando a exportação dos dados 

contábeis em tempo real, sem a necessidade de interrupção dos serviços contábeis no momento da 

transferência das informações; 

• Deverá atender a Portaria STN n.°549 de 2018 que estabelece a obrigatoriedade e o leiaute 

do envio da MSC mensal no formato “.XBRL”. 

• Deverá emitir relatórios de críticas, a qualquer momento, antes da geração das remessas 

para o TCE/CE e SICONFI. 

• Deverá integrar com o sistema de folha de pagamento, disponibilizando checagens de 

inconsistências dos arquivos para prestação de contas mensal junto ao Tribunal de Contas do 

Estado. 

• Deverá integrar com o sistema de licitações, permitindo o empenho automático das 

despesas licitadas, conforme ordens de compras/serviços. 

• Deverá integrar com o sistema de gestão de nota fiscal facilitando a exportação dos dados 

de notas fiscais em tempo real, sem a necessidade de interrupção dos serviços contábeis no 

momento da transferência das informações em acordo com a Ação 4/2018 da Estratégia Nacional 

de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro(ENCCLA) e vinculada à Secretaria Nacional de 

Justiça do Ministério da Justiça e Segurança Pública – MJSP. 

• Deverá possibilitar que as diárias digitadas no sistema de contabilidade sejam 

posteriormente, através da integração, exportadas para o Sistema de Folha de pagamento, 

evitando-se erros de digitação em função do grande número de informações que são mais usadas 

no sistema de contabilidade. 

• Deverá permitir uma configuração específica no sistema de contabilidade para que as diárias 

sejam digitadas por pessoas do setor de pessoal. 
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• Deverá permitir o registro no sistema de contabilidade, dos dados da folha de pagamento 

inerentes aos ordenadores de despesas e seus substitutos. 

• Deverá possibilitar, na fase de liquidação da despesa, o fechamento dos valores da folha de 

pagamento com os valores contabilizados especificando as remunerações orçamentárias e 

extraorçamentárias, evitando-se erros de checagens pelo Tribunal de Contas. 

• Deverá possibilitar que toda folha de pagamento seja liquidada dentro do próprio mês, sendo 

enviada ao setor de contabilidade de forma integral e de uma só vez, para não apresentar 

inconsistência e rejeição junto a remessa ao Tribunal de Contas. 

• Deverá permitir, através da integração entre o sistema de folha de pagamento, a checagem 

antecipada entre a liquidação da folha no sistema de contabilidade com os dados de pessoal, 

detalhamento de itens remuneratórios, desconto e valor, além dos tipos de proventos/descontos: 

orçamentário e extraorçamentário, para evitar erro entre a despesa liquidada e total dos proventos 

orçamentários da folha de pagamento a serem enviados ao Tribunal de Contas. 

• Deverá permitir, através da integração entre sistemas, a checagem dos arquivos gerados 

pelo sistema de contabilidade com os arquivos gerados pelo sistema de folha de pagamento. 

• Deverá permitir, com a integração dos sistemas de folha de pagamento e o sistema de 

contabilidade, a constatação de forma automática de possíveis problemas relacionados com a 

contabilização de diárias, gestores/substitutos, órgãos e unidades orçamentárias. 

• Deverá permitir, com a integração entre o sistema de folha com o  sistema contábil,  

antecipar o relatório de crítica do Tribunal de Contas, para que seja corrigida antecipadamente 

alguma inconsistência, evitando-se rejeição junto ao TC. 

• SOFTWARE DE ORÇAMENTO PÚBLICO 

• Deverá gerar a proposta orçamentária para o ano seguinte utilizando o orçamento do ano 

em execução, e Deverá permitir a atualização do conteúdo e da estrutura da proposta gerada; 

• Deverá disponibilizar, ao início do exercício, o orçamento aprovado para a execução 

orçamentária. Em caso de, ao início do exercício, não se ter o orçamento aprovado, disponibiliza 

dotações conforme dispuser a legislação municipal; 

• Deverá permitir atualização total ou seletiva dos valores da proposta orçamentária através 

da aplicação de percentuais ou índices; 

• Deverá armazenar os dados do orçamento e disponibilizar consulta global ou detalhada por 

órgão, fundo ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa 

pública dependente, ou Unidades Gestoras, conforme a Estrutura Administrativa da Entidade 

Pública. 

• Deverá permitir a gerência e a atualização da tabela de Classificação Econômica da Receita 

e da Despesa, da tabela de componentes da Classificação Funcional Programática e da tabela de 

Fontes de Recursos especificadas nos anexos da Lei 4.320/64 e suas atualizações posteriores, em 

especial a Portaria 42, de 14/04/99, do Ministério do Orçamento e Gestão, e demais Portarias da 

Secretaria do Tesouro Nacional – STN; 

• Deverá permitir incluir as informações oriundas das propostas orçamentárias dos órgãos de 

administração indireta (autarquia, fundação e empresa pública dependente) para consolidação na 
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proposta orçamentária do município, observando o dispositivo no artigo 50 inciso III da Lei 

Complementar 101/2000 (LRF); 

• Deverá permitir abertura de Créditos Adicionais, exigindo informação da legislação de 

autorização e resguardando o histórico das alterações durante a execução orçamentária e 

financeira; 

• Deverá emitir relatório da proposta orçamentária municipal consolidada (administração 

direta e indireta) conforme exigido pela Lei 4320/64, Constituição Federal e Lei Complementar 

101/2000 (LRF); 

• Deverá emitir todos os anexos de Orçamento, global e por órgão, fundo ou entidade da 

administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa pública dependente, exigidos 

pela Lei 4320/64, pela Lei Complementar 101/2000 (LRF) e legislação municipal: 

• Anexo 1 – Demonstração da Receita e Despesa Segundo as Categorias Econômicas; 

• Anexo 2 – Receita Segundo as Categorias Econômicas e Natureza da Despesa Segundo as 

Categorias Econômicas; 

• Anexo 6 – Programa de Trabalho; 

• Anexo 7 – Demonstrativo de Funções, Programas e Subprogramas por Projetos e Atividades 

(adequado ao disposto na Portaria 42/99 do MOG); 

• Anexo 8 – Demonstrativo da Despesa por Funções Programas e Subprogramas conforme o 

vínculo com os Recursos (adequado ao disposto na Portaria 42/99 do MOG); 

• Anexo 9 – Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções (adequado ao disposto na 

Portaria 42/99 do MOG). 

• Deverá gerar os arquivos magnéticos exigidos pelos Tribunais de Contas, conforme parte 

introdutória deste documento, elencadas no Item 1 – Características Gerais, em obediência às 

Instruções Normativas dos Órgãos de Controle Externo Estaduais; 

• Deverá ser compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas 

concorrentes; 

• Deverá funcionar em rede sob um dos sistemas operacionais Windows 2000, Unix ou 

compatíveis, OS/2 Server, Novell Netware ou OS/400, com as estações de trabalho rodando sob 

sistema operacional compatível com a Solução de Tecnologia da Informação; 

• Deverá utilizar ano com quatro algarismos; 

• Deverá possuir o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo segurança contra a 

violação dos dados ou acessos indevidos às informações, através do uso de senhas; 

• Deverá permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos 

mesmos em arquivos, com saída em pen drive ou disco rígido, e a seleção da impressora da rede 

desejada; 

• Deverá ser parametrizável pelo usuário, em tabelas de fácil compreensão; 

• Deverá assegurar a integração de dados de cada sistema garantindo que a informação seja 

alimentada uma única vez; 

• Deverá utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas 

aplicativos com os usuários; 
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• Deverá exibir mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando ao 

usuário um determinado risco ao executar funções e solicitando sua confirmação; 

• Deverá respeitar padronização de cor, tamanho e nomenclatura nas telas e campos. 

 

• SOFTWARE - GERADOR DE RELATÓRIOS 

• Deverá gerar relatórios 100% web com dados integrados ao sistema contábil e portal da 

transparência. 

• Deverá gerar relatórios de despesas (empenhadas, liquidadas, pagas, restos a pagar/pagos 

e extra orçamentárias/pagas). 

• Deverá gerar relatórios personalizados de receitas (orçamentária arrecadada, extra 

orçamentária, prevista e arrecadada). 

• Deverá filtrar dados contábeis conforme exercício, unidade gestora, credor e período do 

ano. 

• Deverá realizar a montagem de relatórios com ordenação e agrupamento de colunas. 

• Deverá realizar a personalização de cabeçalho e rodapé dos relatórios exportados. 

• Deverá exportar os relatórios em diferentes formatos (csv, excel, pdf). 

• SOFTWARE - GERADOR DE INDICADORES E GRÁFICOS 

• Deverá gerar indicadores e gráficos 100% web com dados integrados ao sistema contábil. 

• Deverá fornecer dados e indicadores detalhados da gestão como um todo. 

• Deverá realizar a visualização de repasses e transferências federais recebidas pelo 

município. 

• Deverá auxiliar a gestão de gastos com o Setor Pessoal. 

• Deverá acessar às receitas e despesas de acordo com cada Secretaria. 

• Deverá realizar o detalhamento e evolução da receita municipal por exercício, permitindo a 

exibição por classificação econômica de forma acumulada ou por quadrimestre. 

• Deverá realizar o acompanhamento diário das despesas desde a sua autorização até o 

pagamento, podendo ser visualizado de forma agrupada por órgão, função, subfunção e programas. 

 

• SOFTWARE DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

• Deverá gerar os arquivos magnéticos exigidos pelos Tribunais de Contas, conforme parte 

introdutória deste documento, elencadas no Item 1 – Características Gerais, em obediência às 

Instruções Normativas dos Órgãos de Controle Externo Estaduais. 

• Deverá ser compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas 

concorrentes; 

• Deverá funcionar em rede sob um dos sistemas operacionais Windows 2000, Unix ou 

compatíveis, OS/2 Server, Novell Netware ou OS/400, com as estações de trabalho rodando sob 

sistema operacional compatível com a Solução de Tecnologia da Informação; 

• Deverá utilizar ano com quatro algarismos; 

• Deverá possuir o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo segurança contra a 

violação dos dados ou acessos indevidos às informações, através do uso de senhas; 
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• Deverá permitir atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às informações 

atualizadas imediatamente após o término da transação; 

• Deverá possuir opção de fazer e desfazer as ações executadas pelos sistemas aplicativos. 

• Deverá possuir padronização do uso de teclas de função, em todos os sistemas, de forma a 

facilitar o seu aprendizado e operação; 

• Deverá possuir rotinas de backup e restore claras para facilitar os procedimentos relativos 

à segurança dos dados e que alerte ao usuário sobre prazos de efetivação das cópias; 

• Deverá permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos 

mesmos em arquivos, com saída em pen drive ou disco rígido, e a seleção da impressora da rede 

desejada; 

• Deverá ser parametrizável pelo usuário, em tabelas de fácil compreensão; 

• Deverá permitir consulta às tabelas do sistema, sem perda das informações já registradas na 

tela corrente e permitindo recuperar dados nela contidos para preenchimento automático de 

campos. 

• Deverá assegurar a integração de dados de cada sistema garantindo que a informação seja 

alimentada uma única vez; 

• Deverá possuir teste de consistência dos dados de entrada. Por exemplo, validade de datas, 

campos com preenchimento numérico, etc.; 

• Deverá utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas 

aplicativos com os usuários; 

• Deverá apresentar feedback imediato na seleção de: opções de menu, ícones, botões e 

preenchimento de campos; 

• Deverá permitir identificar o formato dos campos de entrada de dados; 

• Deverá bloquear a digitação quando o número de caracteres ultrapassar o número máximo 

permitido para os campos de entrada de dados; 

• Deverá exibir mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando ao 

usuário um determinado risco ao executar funções e solicitando sua confirmação; 

• Deverá respeitar padronização de cor, tamanho e nomenclatura nas telas e campos. 

 

• FUNÇÕES BÁSICAS DO SOFTWARE DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

• Deverá gerenciar processos licitatórios realizados por Convite, Tomada de Preços, 

Concorrência, Pregão, Concurso, Leilão, Regime Diferenciado de Contratações – RDC e Parcerias 

firmadas entre a Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil – OSC. É possível 

cadastrar materiais, equipamentos, fornecedores, comissões de licitação, solicitações de despesas, 

processos licitatórios e de contratações diretas e seus contratos e aditivos; registrar coletas de 

preços e uma série de outras operações cadastrais; 

• Deverá gerenciar processos de contratações diretas através de dispensa e inexigibilidade de 

licitação; 

• Deverá gerenciar processos de alienação de bens através das modalidades leilão. 
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• Deverá gerenciar processos de concessão de direito real de uso através da modalidade 

concorrência. 

• Deverá permitir a inclusão de processos licitatórios que sigam regras de organismos 

internacionais, como por exemplo o BIRD. 

• Deverá manter o cadastro com modelos de documentos: editais de cartas convite, tomada 

de preços, pregão, concorrência e leilão, permitindo maior flexibilidade e rapidez na emissão dos 

mesmos; 

• Deverá possibilitar a geração automática do Projeto Básico Simplificado. 

• Deverá gerar todos os documentos necessários a um processo licitatório ou a uma 

contratação direta. O sistema gera de forma totalmente automática os documentos necessários ao 

processo. Caso se faça necessária a alteração de algum documento, como por exemplo o edital, o 

sistema dispõe de um editor de textos onde o cliente poderá alterar o documento conforme sua 

necessidade; 

• Deverá manter interligação com o cadastro de fornecedores dos Sistemas de Contabilidade 

e Almoxarifado, que é mantido atualizado através de informações cadastrais, jurídica e fiscal, entre 

outras, com a finalidade de apoiar quando da escolha do fornecedor; 

• Deverá possuir total integração com o sistema de contabilidade, possibilitando a importação 

de dados entres os sistemas, evitando a redigitação de itens em empenhos, liquidações e ordens de 

fornecimento. Com isso evita-se que: 

• Sejam empenhados bens ou serviços que não passaram pelo devido processo licitatório e 

contratual; 

• Sejam empenhadas e liquidadas quantidades superiores às estabelecidas em contratos e 

aditivos. 

• Seja contratado mais do que foi licitado para a Unidade Gestora, Órgão ou Unidade 

Orçamentária; 

• Sejam empenhados bens e/ou serviços em dotações diferentes das que foram informadas 

nas licitações e nos contratos. 

• Deverá gerenciar saldos impedindo que: 

• Seja contratado mais do que foi licitado; 

• Que seja solicitado mais do que foi contrato; 

• Que seja ordenado mais do que foi contratado. 

• Deverá selecionar fornecedores aptos a contratar com a Entidade para a emissão de Cartas 

Convites; 

• Deverá efetuar a escolha automática dos vencedores da licitação por menor preço do item. 

Quando o CRC do fornecedor estiver atualizado no sistema, deverá emitir aviso quando algum 

documento estiver com vigência expirada; 

• Deverá emitir planilha eletrônica a ser preenchida pelo fornecedor. Visando agilizar o 

processo, o sistema dispõe de ferramentas de geração de planilhas onde o fornecedor deverá digitar 

sua proposta, seja para cotação ou para a participação em processo licitatório. Posteriormente estas 

planilhas poderão ser importadas para o sistema evitando a redigitação dos valores ofertados; 
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• Deverá permitir a emissão de mapas comparativos de preços, informando os itens vencidos 

pelos fornecedores; 

• Deverá permitir o registro da pesquisa de mercado no sistema, gerenciar cotações de preços 

permitindo o controle de preço através das últimas compras e de pesquisa junto a fornecedores 

(mapa de cotação); deverá possibilitar o cálculo automático do preço médio de mercado e a 

indicação dos fornecedores com o menor preço para cada item; 

• Deverá gerenciar os processos de parceria com organizações da sociedade civil, 

possibilitando o estabelecimento de parceria através chamamento público, dispensa ou 

inexigibilidade de chamamento. 

• Deverá emitir o registro geral de preços através da média da última compra efetuada. 

• Deverá controlar os documentos a serem exigidos dos licitantes: 

• Deverá permitir a informação de feriados locais impedindo que estes sejam considerados 

dias úteis na contagem dos prazos processuais. 

• Deverá gerenciar Atas de Registro de Preços; 

• Deverá dar opção de gerar Atas de Registro de Preços por fornecedor ou gerar apenas uma 

ARP consolidando todos os fornecedores e suas propostas. 

• Deverá gerenciar processos de adesões a Atas de Registro de Preços (Carona); 

• Deverá gerenciar Comissões de Licitações e Pregoeiro e Equipe de Apoio, possibilitando a 

substituição de um membro pelo seu suplente e impedindo o uso de comissões fora de sua vigência. 

• Deverá gerenciar cadastro de fornecedores e suas atividades econômicas (CNAE); 

• Deverá emitir Certificado de Registro Cadastral com informações sobre documentos de 

habilitação e suas vigências; 

• Deverá exportar planilha de itens do processo para ser usada nos portais de pregões 

eletrônico; 

• Deverá realizar de pregões presenciais de forma automatizada em tempo real; 

• Deverá gerenciar fases de lances por valor ou por percentual de desconto; 

• Deverá gerenciar a emissão de contratos e aditivos, gerando os documentos legalmente 

exigidos; 

• Deverá permitir o gerenciamento do Fiscal do Contrato emitindo o seu termo de designação. 

• Deverá estar adaptado ao tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006 

e suas alterações; 

• Avisa quando uma ME ou EPP está em empate ficto; 

• Deverá permitir a realização processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte; 

• Deverá permitir o estabelecimento de cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto 

para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

• Deverá emitir relatórios de processo evidenciando todos processos de contratação de seus 

respectivos contratos, podendo filtrá-los por período, por fornecedor, por dotação ou por órgão 

licitante/contratante. Através destes relatórios o gestor pode, dentre muitas informações, saber 
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quantos e quais processos foram realizados em determinado período, quais foram os participantes 

destes processos e quais foram os contratados. 

• Deverá emitir relatório evidenciando os saldos dos processos e contratos podendo filtrá-los 

por período, por fornecedor, por dotação ou por órgão licitante/contratante. O Sistema de 

Licitações e Contratos dispõe de relatórios que permitem o total gerenciamento dos saldos, 

evidenciando os valores e as quantidades licitadas, contratadas, acrescidas e/ou reduzidas, 

empenhadas, liquidadas e anuladas. 

• Deverá emitir relatório evidenciando o final da vigência de Atas de Registro de Preços e 

Contratos podendo filtrá-los por período, por fornecedor, por dotação ou por órgão 

licitante/contratante. 

• Deverá emitir solicitação de empenho a ser enviada ao setor contábil, com informações 

sobre fornecedor, contrato, dotações e itens a serem empenhados; 

• Deverá emitir ordem de fornecimento a ser enviada ao contratado com informações básicas 

sobre o contrato, os itens a serem fornecidos, local e prazo para o fornecimento, forma de 

pagamento e etc. Este é um documento que auxilia o departamento de compras a controlar o 

fornecimento de materiais e serviços dos processos licitatórios, contratações diretas e aditivos de 

contrato, além de ser utilizada como guia para a geração da nota fiscal pelo fornecedor e da 

liquidação no sistema contábil; 

• Deverá executar outras atividades previstas na legislação referente à Licitações e Contratos. 

• Deverá possuir integração com sistemas de Pregão Eletrônico, possibilitando a exportação 

dos processos lançados no Sistema de Licitação e contratos para sistemas externos onde a fase de 

lances será realizada. 

• Deverá emitir documentos, sob solicitação: 

• Referentes aos fornecedores: 

• CRC – Certificado de Registro Cadastral do fornecedor; 

• Ficha cadastral do fornecedor; 

• Referentes aos processos de contratações: 

• Capa do Processo; 

• Despacho para realização de pesquisa de preços; 

• Previsão de recursos orçamentários; 

• Portaria de designação da Comissão e/ou Pregoeiro; 

• Autorização de Início do Processo; 

• Termo de Autuação; 

• Minutas de Editais e Contratos 

• Despacho enviando à apreciação jurídica; 

• Editais e seus anexos; 

• Protocolos de entrega das Cartas Convites; 

• Aviso de licitação a ser publicado; 

• Atas de habilitação, de julgamento de propostas e de Registro de Preços; 

• Mapa comparativo de fornecedores; 
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• Termos de adjudicação e homologação; 

• Outros relatórios e documentos configurados pelo usuário. 

• Referentes aos contratos: 

• Convocação para assinatura do contrato; 

• Contrato; 

• Extrato de contrato; 

• Termos de aditivos; 

• Certidão de afixação do extrato do contrato. 

• Termo de designação do fiscal do contrato; 

• Solicitação de empenho dos contratos; 

• Ordem de fornecimento dos itens contratados. 

• Deverá permitir a exportação de dados dos processos licitatórios para o Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP. 

 

• SOFTWARE DE PATRIMÔNIO 

• Deverá permitir o controle dos bens patrimoniais; 

• Deverá possibilitar a escolha do Modelo de Valoração – Reavaliação ou Custo; 

• Deverá permitir definir a Data de Corte para a realização do Ajuste Inicial; 

• Deverá permitir informar a Forma de Redução no Potencial de Benefícios Futuros – 

Amortização, Depreciação e Sem Redução, esta última, para bens que não sofrem depreciação; 

• Deverá permitir inclusão da Vida Útil e Valor Residual de acordo com Ato Normativo de 

cada Ente; 

• Deverá permitir a realização do Ajuste Inicial dos bens individuais, múltiplos e/ou 

automático, adquiridos anterior a Data de Corte; VPA – Variação Patrimonial Aumentativa e VPD 

– Variação Patrimonial Diminutiva; 

• Deverá permitir o tombamento de forma manual ou automática, individual ou múltipla; 

• Deverá permitir o registro dos bens informando o código do tombamento, descrição e 

localização; 

• Deverá permitir o tombamento de bens por faixa de tombamento; 

• Deverá permitir o cadastro das comissões patrimoniais e seus membros, além de seus 

substitutos; 

• Deverá permitir o registro dos responsáveis pelo bem, localização, baixas e da conformidade 

ao inventário; 

• Deverá permitir o controle dos bens recebidos ou cedidos em comodato a outros órgãos da 

administração pública; 

• Deverá codificar os bens permanentes de forma a agrupá-los por natureza e conta 

patrimonial; 

• Deverá codificar os bens patrimoniais por tipo de: código de grupo, subgrupo, classe, 

subclasse e item; 

• Deverá possuir tabela com os Programas de Recursos; 
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• Deverá permitir a procura aos bens por diversos critérios: número de tombamento, 

descrição, fornecedor, número do empenho, número da nota fiscal e código do item; 

• Deverá permitir a Desafetação de bem individualizada e múltipla; 

• Deverá permitir incluir novo Estado de Conservação; 

• Deverá permitir informar o bem quando em Reparo; 

• Deverá permitir informar o bem quando Inservível; 

• Deverá permitir a transferência dos Órgãos, Área de Localização e bens de forma automática 

de um exercício para outro; 

• Deverá permitir a transferência e baixa de bens de forma individual ou múltipla, além de 

registrar através de histórico toda e qualquer movimentação dos bens; 

• Deverá permitir transferência de bens de forma individual ou múltipla por cessão ou 

concessão, e por recolhimento do bem ou motivo; 

• Deverá permitir a transferência pela comissão de inventário de bens localizados mas 

pertencentes a outro setor, durante o inventário; 

• Deverá permitir o controle da destinação dos bens patrimoniais em desuso (alienação, 

cessão e baixa); 

• Deverá possuir rotinas de ajuste inicial, custo subsequente, reavaliação, depreciação 

automática, baixa e incorporação de bens utilizando tabelas parametrizáveis, onde couber; 

• Deverá permitir a realização de Reavaliação de todos os bens de um mesmo 

subgrupo/classe; 

• Deverá permitir a revisão da vida útil econômica e valor residual dos bens; 

• Deverá permitir a geração da Depreciação mensal de forma automática dos bens Móveis, 

Imóveis e Intangíveis; 

• Deverá permitir o registro da abertura e do fechamento do inventário, através da geração 

dos Movimentos Patrimoniais mensais e anuais, bloqueando a movimentação de bens no período 

já encerrado; 

• Deverá possuir informações cadastrais de bens móveis, imóveis e intangíveis próprios, 

locados e em comodato, com os dados necessários ao controle patrimonial, inclusive identificação 

do setor ou pessoa responsável; 

• Deverá manter histórico dos bens patrimoniais pela sua situação (em uso ou em desuso) e 

seus desdobramentos; 

• Deverá manter o controle do responsável e da localização dos bens patrimoniais de forma 

histórica; 

• Deverá possuir formulários padronizados para auxiliar a comissão responsável no 

cadastramento de bens por implantação; 

• Deverá emitir formulários padronizados para auxiliar a comissão responsável no 

cadastramento de bens por implantação; 

• Deverá emitir e registrar Termo de Guarda e Responsabilidade, individual ou coletivo 

(setorial) dos bens; 
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• Deverá emitir relatório do inventário dos bens por unidade administrativa, por setor e por 

responsável; 

• Deverá emitir o termo de Reparo; 

• Deverá emitir a listagem dos procedimentos patrimoniais de forma sintética mensalmente 

para a Contabilidade; 

• Deverá emitir a relação dos bens por Unidade Gestora, Órgão e Área de Localização, 

compreendendo bens tombados, baixados, desafetados, forma de aquisição, fonte de recursos e 

valores individuais; 

• Deverá emitir a visualização e impressão do Livro de Inventário anual ou do período; 

• Deverá emitir relatório mensal e anual de balancete dos bens informando: saldo anterior, 

entradas, baixas por Unidade Gestora, Órgão e Área de Localização; 

• Deverá emitir relatório de bens informando: a Posse e Posse/Propriedade; 

• Deverá emitir relatórios das manutenções preventivas e corretivas dos bens para auxiliar na 

gestão patrimonial; 

• Deverá possuir integração com o Sistema Integrado de Administração Orçamentária e 

Financeira para contabilização automática da liquidação de despesas, da destinação, da 

depreciação e da reavaliação de bens; 

• Deverá permitir informar e controlar os feriados anuais. 

• Deverá permitir a listagem dos bens que realizaram Ajuste Inicial. 

• Deverá permitir incluir, controlar e listar os custos subsequentes. 

• Deverá permitir incluir, controlar e listar a redução a valor recuperável (impairment) e as 

reversões de perda por redução a valor recuperável (impairment). 

• Deverá possibilitar informar nos bens imóveis: endereço completo, distrito/localidade, 

coordenada de latitude e longitude, matrícula do registro, dentre outras informações. 

• Deverá permitir a inclusão de características adicionais dos bens, sejam eles móveis, imóveis 

ou intangíveis. 

• Deverá permitir excluir movimentações individuais e múltiplas. 

 

• SOFTWARE DE ALMOXARIFADO 

• Deverá permitir cadastrar entrada de material por: Implantação, Compra de material, 

Devolução ao almoxarifado, Ajuste inventário – entrada, Entrada por doação e Transferência de 

outro almoxarifado. 

• Deverá permitir registrar o recebimento parcial ou total dos materiais relativos a uma 

requisição de compra, efetuando o atendimento das requisições de materiais pendentes; 

• Deverá processar as requisições de material; 

• Deverá efetuar a baixa automática no estoque pelo fornecimento de material; 

• Deverá permitir consultas ao catálogo de materiais por código ou descrição de item; 

• Deverá permitir o cadastro e controle de fornecedores – informando os tipos de bens e 

serviços ofertados, além de filtrar as entradas de materiais de cada Fornecedor; 
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• Deverá permitir a transferência de Órgãos e Áreas de consumo de forma automática de um 

exercício para outro; 

• Deverá permitir o cadastro de materiais e consulta de toda a movimentação dos itens em 

ordem alfabética, numérica e por Almoxarifado; 

• Deverá permitir o recálculo dos saldos dos itens nos almoxarifados; 

• Deverá possuir controle da localização física do material em estoque (almoxarifado, 

depósito, estante e prateleira); 

• Deverá utilizar o conceito de Centros de Custo na distribuição de materiais, para apropriação 

e controle do consumo; 

• Deverá permitir o gerenciamento integrado dos estoques de materiais existentes nos 

diversos almoxarifados, informando também quantidades em fase de aquisição, além de realizar a 

média ponderada dos materiais em estoque; 

• Deverá registrar os dados necessários ao controle de estoques (mínimo, médio e máximo), 

ponto de reposição, prazo de validade e movimentação; 

• Deverá permitir consultas ao estoque por código e descrição de item; 

• Deverá registrar e Deverá permitir consulta do movimento analítico por material (entradas, 

saídas, devoluções e transferências). 

• Deverá permitir o registro da abertura e do fechamento do inventário bloqueando a 

movimentação durante sua realização; 

• Deverá controlar o preço de cada item de material utilizando este valor na distribuição e na 

apropriação de custo aos Centros de Custo; 

• Deverá registrar os materiais informando código, descrição e unidade de fornecimento; 

• Deverá possuir integração com o Sistema Integrado de Administração Orçamentária e 

Financeira, contabilizando automaticamente a liquidação da despesa, destinação e transferências 

de materiais entre almoxarifados; 

• Deverá fornecer dados para a contabilização da liquidação da despesa, destinação e 

transferências de materiais entre almoxarifados; 

• Deverá emitir o relatório Curva ABC – avaliar a importância de cada item do almoxarifado; 

• Deverá emitir relatórios de consumo e, quando ocorrer atendimento parcial de requisição, 

relatório de demanda reprimida por Centro de Custo; 

• Deverá emitir requisição de compra dos materiais; 

• Deverá emitir relatório mensal e anual da movimentação, por almoxarifado e consolidado; 

• Deverá emitir demonstrativo dos materiais sem movimentação por um determinado 

período; 

• Deverá emitir relatório de materiais com saldo insuficientes; 

• Deverá emitir formulário de requisição de material; 

• Deverá emitir relatório de inventário por almoxarifado e geral; 

• Deverá emitir catálogo de materiais identificando se este é mantido em estoque ou não; 

 

• SOFTWARE DE FOLHA DE PAGAMENTO - WEB 
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• Deverá ser totalmente online (pela internet) com todas as suas funcionalidades; 

• Deverá ser usado de forma nativa, sem o uso de um emulador de Sistema Operacional, em 

computadores com Sistema Windows ou Linux; 

• Deverá ser acessível pelo menos via 2 navegadores de internet (ex: Google Chrome e 

Firefox) através de protocolo HTTP (Protocolo de transferência de Hipertexto); 

• Deverá possuir cadastro único de dados pessoais, podendo o servidor cadastrado possuir 

mais de um vínculo funcional, usando os mesmos dados pessoais; 

• Deverá possuir a possibilidade de cadastrar prestadores de serviço (Autônomos) na Folha 

de Pagamento, a fim de gerar de forma mais consistente a declaração da SEFIP; 

• Deverá possuir a geração de arquivos do Sistema de Informação Municipal exigidos pelo 

Tribunal de Contas competente de acordo com a legislação vigente; 

• Deverá possuir organizar as faixas salariais por referência para se facilitar operações 

abrangentes (Como exemplo: um reajuste salarial para determinada faixa salarial); 

• Deverá permitir o controle dos períodos aquisitivos de férias e dos afastamentos de forma a 

prever gastos e impedir o fechamento da folha em caso de inconsistência; 

• Deverá permitir geração de relatórios de prévia de folha antes do fechamento; 

• Deverá ter capacidade de leitura de dados externos (consignações em folha, por exemplo), 

de diversas extensões (exemplos: “.csv”, “.xls”, “.xlsx”, “.txt”, “.dbf”, etc); 

• Deverá permitir a geração de remessa de pagamento para servidores com conta bancária 

e/ou cpf (servidores sem conta bancária); 

• Deverá permitir a geração de arquivos de remessa para solicitação de cadastramento de 

PASEP; 

• Deverá permitir a geração de arquivos de remessa para solicitação de abertura de contas e 

contracheque; 

• Deverá possuir o suporte dos seguintes tipos de folha: Normal, complementar, décimo 

terceiro e PASEP; 

• Deverá exportar dados para as obrigações mensais e/ou anuais (SEFIP, RAIS, DIRF, 

CAGED, MANAD e outros); 

• Deverá permitir gerar relatório gerencial para processamento e análise da Folha de 

Pagamento; 

• Deverá permitir o cadastro automatizado das pensões alimentícias; 

• Deverá permitir o controle dos cargos de provimento em comissão; 

• Deverá permitir a adequação para o envio de remessa de pagamento no padrão CNAB 240 

e outros, permitindo validação entre CPF e conta corrente; 

• Deverá permitir o processamento de duas folhas de pagamento em paralelo; 

• Deverá possuir ferramentas de geração de relatórios gerenciais em tempo real e de qualquer 

natureza (por vínculos, contribuições, cargos, etc.); 

• Deverá possuir ferramentas de geração de relatórios customizáveis, onde os operadores da 

folha possam criar seus próprios relatórios; 
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• Deverá permitir a geração de arquivos csv para confecção de documentos como portarias, 

contratos, exonerações entre outros; 

• Deverá permitir a geração de informações em mala direta, para criação de documentos 

como portarias e contratos; 

• Deverá permitir a atualização, em tempo real, das grades funcionais de cada secretaria ou 

setor, conforme inserção no sistema de alterações; 

• Deverá permitir o controle do teto financeiro de gasto da folha de pagamento, respeitando 

os limites legais definidos pelas leis vigentes; 

• Deverá permitir o controle de proventos permitidos para os diversos cargos dos funcionários 

da folha. Relacionando que proventos cada cargo pode ter; 

• Deverá possuir módulo online onde o servidor pode acessar o sistema e emitir seu 

contracheque, comprovante de rendimentos e ficha financeira. 

• Deverá permitir a possibilidade de disponibilizar os dados da Folha de Pagamento exigidos 

pela legislação vigente da Lei de Acesso à Informação online e em tempo real; 

• Deverá permitir a possibilidade de customização e adequação do sistema para atender às 

necessidades do Setor de Recursos Humanos; 

• Deverá permitir o módulo de manutenção da folha online em tempo real. Nele é possível 

solicitar a inclusão, alteração e exclusão de eventos de um funcionário. Nele pode-se autorizar ou 

negar as alterações solicitadas e as mesmas, quando autorizadas, vão direto para folha de 

pagamento; 

• Deverá possuir módulo para registrar e autorizar as solicitações de fechamento/reabertura 

de uma folha de pagamento online. Através de uma área exclusiva, é possível autorizar ou negar 

estas solicitações; 

• Deverá possuir módulo de Notificações via mensagem de texto (SMS), onde é possível 

enviar mensagens de textos (SMS) para solicitar a abertura/fechamento de uma folha, bastando 

responder o SMS com o código de autorização; 

• Deverá permitir o envio de relatórios por e-mail. Neste caso é possível, depois de gerar um 

relatório, enviá-lo para e-mail das pessoas autorizadas a recebê-lo através do próprio sistema; 

• Deverá permitir a geração de arquivo para fazer consulta da qualificação cadastral dos 

funcionários em lote no módulo “Consulta Qualificação em lote” acessível pelo link 

https://esociallote.dataprev.gov.br ou outro que venha a o substituir, seguindo o leiaute disponível 

no link http://portal.esocial.gov.br/manuais/leiaute_cqc_em_lote.pdf, afim de não comprometer 

o cadastramento inicial ou admissões de trabalhadores no eSocial; 

• Deverá possuir módulo de conexão ao Tribunal de Contas do Estado, através de acesso a 

API, consultando dados das tabelas de agentes públicos e desligamentos para saber o status de 

ativo ou desligado do funcionário; 

 

• SOFTWARE PARA PUBLICAÇÃO E HOSPEDAGEM DE DADOS PARA ATENDER AS 

LEIS 12.527/2011 E 131/2009 – PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 
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• Deverá fornecer os sistemas de informática com os programas na forma executável, 

devendo o mesmo ser instalado exclusivamente na sede da Contratante.  Os dados básicos serão 

publicados na internet, através de um sítio, onde poderá ser feito um link com a página da internet 

do CONTRATANTE. O Contratante terá à sua disposição a hospedagem de todas as informações 

colocadas na internet, para amplo acesso público, sem exigências de cadastramento de usuários ou 

utilização de senhas para acesso aos dados relacionados com as Leis 12.527/11 e 131/09. 

• Todas as informações de interesse público deverão ser divulgadas proativamente, ou seja, 

independentemente de solicitações e disponibilizadas à sociedade. Deverão ser publicados 

informações tais como: Ações e Programas (despesas com obras), Repasses/ transferências de 

recursos financeiros, Licitações, Contratos, Servidores, Notícias, Procedimentos para solicitação de 

informações, e Outros para atender às Legislações. 

•  Deverá ter informações que incluem dados da execução orçamentária, financeira,  e demais 

informações públicas divulgadas na internet, são de inteira responsabilidade do Contratante, o qual 

é responsável pela configuração e customização dos dados a serem divulgados. 

• Deverá a contratante também será responsável pela remessa das informações em tempo 

real, na forma estabelecida pelo Decreto Federal nº 7.185, de 27 de maio de 2010, onde estabelece 

que a disponibilização das informações, deverá ocorrer até o primeiro dia útil à data do registro 

contábil no SISTEMA utilizado pela Entidade. 

• A contratante deverá ser responsável pelas informações. 

• A contratada não se responsabilizará por eventuais danos que o conteúdo hospedado no 

sítio locado, quer sejam morais ou materiais. 

• A Contratada não se responsabilizará pela publicação de informações retroativas ou 

intempestivas publicadas e hospedadas. 

• As informações divulgadas deverão ser de livre acesso e de forma gratuita, sem exigências 

de cadastramento de usuários ou utilização de senhas para acesso. 

• As informações deverão ser publicadas deverão estar em conformidade com as regras 

contidas no art. 7º, do Decreto nº 7.185, de 27 de maio de 2010. 

 

• SOFTWARE – TRIBUTOS 

• Deverá permitir o lançamento de geração dos créditos tributários bem como os documentos 

de arrecadação municipal – DAM do Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana – IPTU, em 

lotes para fins de agilidade da cobrança, rotinas de recálculo do tributo e cálculo individual por 

contribuinte; 

• Deverá permitir cadastro cartográfico do município, subdividido por distrito, setor, quadra, 

lotes e unidades imobiliárias. 

• Deverá permitir cadastro geográfico do município, subdivididos por distrito, bairros e 

logradouros. 

• Deverá possibilitar o cadastro de fatores corretivos para edificações e terrenos para fins de 

cálculo do valor venal do IPTU e cálculo por face de quadra visando a aplicação da justiça fiscal; 
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• Deverá possuir cadastro técnico dos imóveis com as respectivas informações técnicas legais 

para fins apuração do IPTU de cada contribuinte inscrito no cadastro municipal, por meio de 

boletim técnico informatizado; 

• Deverá ter gerenciamento bem como cadastro das informações da Planta Genérica de 

Valores inerente aos terrenos e as edificações, assim como rotinas de atualização da mesma de 

acordo com a legislação do Município; 

• Deverá apresentar o cálculo individualizado por contribuinte para fins de conferência e 

transparência fiscal; 

• Deverá configurar informações inerentes às alíquotas que serão usadas no cálculo do 

Imposto sobre Propriedade Territorial e Urbana – IPTU por período, conforme legislação. 

• Deverá permitir o lançamento de geração dos créditos tributários bem como os documentos 

de arrecadação municipal – DAM de todos os Tributos Municipais, tais como: impostos, taxas e 

contribuição de melhoria. 

• Deverá possuir rotinas de lançamento dos créditos tributários e não tributários, 

processamento dos documentos de arrecadação municipal, calcular multa, juros e correção 

monetária, permitir a baixa destes de acordo com as regras gerais pertinentes. 

• Deverá possuir rotina de envio das informações dos créditos tributários e não tributários na 

forma do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público – PCASP, bem como das receitas arrecadadas 

para o devido registro na contabilidade em conformidade com o regime de competência e a Lei 

Federal 4.320/64 respectivamente; 

• Deverá possibilitar a inscrição em dívida ativa do município os créditos vencidos e não 

pagos em seus prazos legais, assim como a administração destes créditos inscritos e o registro nos 

livros de dívida ativa tributária e não tributária (nº do livro, folha e data de inscrição),  e emissão do 

termo e da certidão da dívida ativa; 

• Deverá emitir a petição para a execução de créditos inscritos em dívida ativa e controle dos 

prazos destes; 

• Deverá possibilitar a baixa dos créditos inscritos em dívida por cancelamento, remissão e 

demais requisitos legais de baixa, conforme dispostos no Código Tributário Nacional - CTN; 

• Deverá emitir notificações de lançamento, de débitos, de intimação, extrajudicial e de auto 

de infração, bem como a ordem de serviço de fiscalização e controle destas; 

• Deverá emitir relatórios que possibilitem verificar a situação fiscal do contribuinte e 

faturamento; 

• Deverá emitir relatórios gerenciais sobre arrecadação e contribuintes inadimplentes; 

• Deverá gerenciar os créditos inadimplentes vencidos, a vencer e parcelados; 

• Deverá disponibilizar módulo de mensagem eletrônica (Central de Notificação) onde os 

usuários administradores do Município possam enviar mensagens a um contribuinte, um grupo de 

contribuintes ou todos os contribuintes simultaneamente, para fins de informação e/ou advertência; 

• Deverá permitir cálculo de juros, multas e correção de débitos correntes podendo variar de 

ano para ano e de receita para receita; 
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• Deverá permitir operar com várias atualizações monetárias como forma de cálculo das 

receitas, com possibilidade de indexadores com intervalo de datas; 

• Deverá emitir de 2ª via de licenças pela web, com solução de autenticidade do documento 

pelo portal do município; 

• Deverá permitir a emissão de Certidão Negativa de Débito, Certidão Positiva com Efeitos 

de Negativa para os contribuintes adimplentes com o erário municipal; 

• Deverá fornecer treinamento para os funcionários da Prefeitura; 

• Deverá conter aplicação desenvolvida em Java ou PHP, ou outra que possa ser acessada 

pelos diversos browsers disponíveis pelo mercado sem a necessidade de uma instalação para cada 

usuário; 

• Deverá permitir a hospedagem de banco de dados em Data Center, com serviço Firewall de 

segurança compartilhado e redundante da respectiva área e serviço de backup dos dados, tudo de 

responsabilidade pela empresa contratada; 

• Deverá permitir acesso compartilhado a um único banco de dados, pelos servidores e 

contribuintes através da rede mundial de computadores por meio de senhas acesso de uso restrito; 

• Deverá possuir solução para recuperação de senhas dos usuários sempre que solicitado, via 

e-mail; 

• Deverá recepcionar os arquivos de pagamento dos contribuintes de forma eletrônica, por 

meio de rotina específica na qual enseja na baixa da pendência fiscal do contribuinte; 

• Deverá manter a integridade da base de dados em todas as transações em situações de 

quedas de energia e falhas de software/ hardware; 

• Deverá garantir a integridade referencial de arquivos e tabelas durante qualquer 

procedimento realizado dentro do sistema e não permitir a baixa de informações que tenham 

vínculo com quaisquer outros registros ativos; 

• Deverá manter registros de movimentações dos usuários através do código do operador, 

data/hora da operação; 

• Deverá contemplar escrituração fiscal periódica e específica para as instituições financeiras 

ora denominada Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras - DES-IF, com base 

no Plano de Contas Geral estabelecido pelo Banco Central – COSIF na conformidade dos padrões 

ABRASF - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS SECRETÁRIOS DE FINANÇAS, sendo permitindo sua 

transmissão e recepção de forma manual ou via arquivo digital a partir da versão 3.1 ou posteriores, 

assim como a geração dos respectivos documentos de arrecadação do ISS; 

• Deverá possuir controle de acessos de grupos de usuários em nível de telas, campos, 

operações e relatórios; 

• Deverá permitir controle de acessos dos usuários em nível de telas, campos, operações e 

relatórios; 

• Deverá permitir o cadastro de Lei de Parcelamento de créditos municipais, possibilitando o 

parcelamento de todos os débitos inscritos ou não em dívida ativa; 

• Deverá permitir cadastro de feriados municipais a fim de evitar que o vencimento dos 

débitos sejam em dias não úteis; 
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• Deverá possibilitar o cadastramento de permissionários, seja através de concessões, 

permissões ou autorizações com o devido preenchimento do número de Contrato/Ato; 

• Deverá possibilitar a geração do documento de arrecadação do ITBI - IMPOSTO SOBRE A 

TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS, realizar a declaração do valor por parte contribuinte via 

sistema, a avaliação e os documentos necessários para o cartório, bem como o acompanhamento 

das fases do processo; 

• Deverá conter tela para consulta e emissão das solicitações de diversas Licenças Municipais, 

possuindo filtros para pesquisa por: CPF/CNPJ, Nome/Razão Social, situação da solicitação, 

período de tempo, endereço dos imóveis vinculados, CNAE da atividade realizada e tipo de Alvará; 

• Deverá permitir a criação de condições extras para emissão da Licença, que deverão ser 

cadastradas previamente pela administração, onde os servidores responsáveis poderão elencar 

diversas condições, que deverão ser marcadas como realizadas para o mesmo ser liberado; 

• Deverá contemplar consulta inteligente para inserção do CNAE da atividade principal que 

será exercida para a licença solicitada, de acordo com a tabela oficial atualizada da classificação da 

natureza jurídica fornecida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) por meio da 

Comissão Nacional de Classificação (CONCLA), versão 2.3 ou versões posteriores, conforme 

atualizações; 

• Deverá apresentar opção para inserção do imóvel onde funciona o estabelecimento, 

podendo escolher entre os imóveis do titular do alvará, de outro proprietário ou criar um novo 

imóvel diretamente na tela de solicitação; 

• Deverá permitir o credenciamento dos prestadores de serviços pessoas físicas que desejam 

emitir Nota Fiscal de Serviço Eletrônica Avulsa assim como o deferimento dos pedidos de 

credenciamentos solicitados pelo portal do município pelas pessoas jurídicas emissoras de Nota 

Fiscal de Serviço Eletrônica; 

• Deverá permitir o processamento de arquivos de retorno bancários e do arquivo DAF607 

relativo ao pagamentos de ISS das empresas optantes do Simples Nacional; 

• Deverá possibilitar o processamento dos arquivos PGDAS-D e PGDAS-D 2018, extraídos 

através de ambiente de acesso exclusivo pela fiscalização municipal, relativo às receitas declaradas 

pelas empresas optantes do Simples Nacional para apuração dos tributos, enviadas à Secretaria da 

Receita Federal do Brasil através do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples 

Nacional - PGDAS. 

• Deverá possuir consulta e emissão da Declaração PGDAS-D, relativo às informações 

extraídas do processamento dos arquivos PGDAS-D e PGDAS-D 2018 

• Deverá permitir o gerenciamento dos créditos a serem recolhidos pelos contribuintes 

optantes pelo Simples Nacional; 

• Deverá possibilitar a abertura de processo fiscal, disponibilizando todos os documentos 

necessários para sua execução, desde a Ordem de Serviço e Termo de Início de Fiscalização até o 

Termo de Encerramento de Fiscalização, Relatório Final e Auto de Infração; 
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• Deverá permitir o cadastramento de Taxas, com a possibilidade de informar o seu tipo, sua 

descrição e criar diversos itens da Taxa, com a forma de cálculo conforme disposto na legislação 

municipal; 

• Deverá permitir o cadastramento de receitas de natureza não tributária como, receita de 

aluguéis, penalidades e preços públicos, dentre outras, a fim de melhor gerenciar evitando confundir 

com as receitas tributárias, possibilitando informar sua descrição e criar diversos fundamentos, com 

a forma de cálculo conforme disposto na legislação municipal; 

• Deverá possibilitar a emissão de solicitação de licenças em lote, gerando lançamento para 

todos os contribuintes passíveis de cobrança de forma segura e controlada; 

• Deverá contemplar menu para cadastro de fundamentações legais, isto é, as legislações, a 

fim de fundamentar as isenções, imunidades e/ou benefícios tributários que venham a ser 

solicitados ou disponibilizados aos contribuintes; 

• Deverá possuir rotina para eliminação de duplicidade de cadastro de pessoas e endereços 

de forma segura, resguardando todos os dados vinculados aos mesmos; 

• Deverá conter validação de CPF e CNPJ inválidos, a fim de evitar cadastros indevidos de 

pessoas desconhecidas; 

• Deverá permitir a emissão de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica Avulsa para as pessoas 

físicas e ou jurídicas estabelecidas em outras localidades da diferentes do Município; 

• Deverá permitir integração com o programa Empresa Mais Simples da Junta Comercial do 

Estado do Ceará - JUCEC, a fim de receber e enviar informações acerca da constituição, alterações 

e baixa das empresas que exercem atividades de baixo risco no município; 

• Deverá permitir a cobrança em massa e/ou individual dos permissionários do município, 

sendo possível configurar e gerenciar as cobranças por exercício e as dividir em períodos mensais, 

bimestrais, trimestrais ou conforme a administração entender ser mais eficiente. 

• Deverá possuir módulo para cobrança de Tarifa de Água de forma autônoma, possibilitando 

o cadastro das unidades consumidoras e o gerenciamento e parametrização da cobrança por 

exercício e a dividir em períodos mensais, bimestrais, trimestrais ou conforme a administração 

entender ser mais eficiente. 

• Deverá permitir o gerenciamento dos parcelamentos de débitos (REFIS) realizados pelos 

contribuintes, podendo realizar consultas individuais ou por períodos, disponibilizando relatórios 

para a inteligência fiscal. 

• Deverá possibilitar o pagamento das receitas via PIX, permitindo ao contribuinte realizar o 

recolhimento por qualquer instituição financeira. O valor é creditado diretamente na conta 

conveniada da prefeitura. O DAM é gerado com um QR Code para facilitar o pagamento. 

• Deverá permitir o cadastro e gerenciamento de substitutos tributários para a retenção de 

tributos diretamente na fonte. 

• Deverá possuir integração em tempo real com o Portal da Transparência relativo a lista dos 

inscritos em dívida ativa, atendendo às diretrizes do Programa Nacional de Transparência Pública 

- PNTP conforme orientação da Associação dos Membros dos Tribunais de Contas – ATRICON. 
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• Deverá possuir aplicação responsiva que permite o acesso ao sistema através de qualquer 

dispositivo tecnológico com acesso à internet, se adaptando ao tamanho da tela utilizada. 

 

• SOFTWARE NOTA FISCAL ELETRÔNICA 

• Deverá permitir o gerenciamento de usuários administradores – O sistema deverá permitir 

o controle de usuários do Município pelo administrador e a guarda dos históricos dos registros 

realizados por usuário, bem como a configuração das permissões de acesso; 

• Deverá conter Integração instantânea com os demais módulos tributários sendo inaceitável 

intervalo para importação de dados entre esses ou execução de rotinas complementares; 

• Deverá permitir a emissão de Nota Fiscal Eletrônica pelo contribuinte, cancelamento e 

substituição no formato e regras estabelecidas pelo padrão ABRASF – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 

DAS SECRETARIAS DE FINANÇAS DAS CAPITAIS; 

• Deverá possibilitar o encerramento mensal de escrituração Fiscal Eletrônica com opção de 

impressão, contemplando o encerramento das obrigações para contribuintes e 

substitutos/responsáveis; 

• Deverá conter livro digital da escrituração fiscal com a opção de download e exportação de 

arquivos; 

• Deverá permitir a emissão de Declaração de Retenção do ISS para empresas tomadoras de 

serviços que realizam retenção na fonte; 

• Deverá permitir que o contribuinte realize todas as suas rotinas de emissão de documentos 

fiscais, cancelamento, encerramento e emissão do documento de arrecadação através da rede 

mundial de computadores; 

• Deverá conter rotina de envio de informações periódicas inerentes à receita arrecadada para 

contabilidade por meio de solução integrada; 

• Deverá realizar as alterações necessárias para fins de adaptação às regras estabelecidas pelo 

CTN – Código Tributário Nacional, legislação do Simples Nacional e Lei Complementar nº 

116/2003 e suas possíveis alterações; 

• Deverá possuir recurso de recepção de RECIBO PROVISÓRIO DE SERVIÇOS - RPS, 

através de webservices, permitindo a integração do sistema com integração de empresas; 

• Deverá emitir relatórios gerenciais específicos inerentes a faturamento periódico; 

• Deverá disponibilizar módulo de mensagem eletrônica (Central de Notificação) onde os 

usuários administradores do Município possam enviar mensagens a um contribuinte, um grupo de 

contribuintes ou todos os contribuintes simultaneamente, para fins de informação e/ou advertência; 

• Deverá possuir funcionalidade de autenticação – verificação via web das notas fiscais 

eletrônicas através de código específico e ainda por meio de ferramenta QR code (quick response), 

a fim de evitar a emissão de documentos fiscais fraudulentos; 

• Deverá possuir funcionalidade envio de declaração mensal de serviços prestados e tomados, 

contendo protocolo, documento impresso e opção de retificação; 

• Deverá permitir a exportação das notas fiscais em formato “XML” para sistemas externos 

gerenciais, financeiros e ou contábeis; 
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• Deverá permitir a emissão de declaração de retenção de ISS na fonte, contendo os dados 

de todas as retenções realizadas na competência; 

• Deverá permitir a emissão de notas fiscais para pessoas jurídicas imunes e sem incidência 

de imposto sobre serviços como instituições sem fins lucrativos por exemplo; 

• Deverá conter ferramenta auxiliar que realize o cálculo dos tributos e contribuições federais 

de acordo com as alíquotas vigentes no momento da emissão da nota fiscal de serviços eletrônica; 

• Deverá permitir emissão de notas fiscais para a pessoa jurídica do exterior, nos moldes 

definidos pela ABRASF e em obediência a normas gerais de tributação do ISS, Lei Complementar 

116/2003 e suas alterações; 

• Deverá permitir controle das alíquotas do ISS de acordo com os subitens da lista de serviços; 

• Deverá adaptar a metodologia de emissão e preenchimento de alíquota na conformidade da 

Legislação Municipal e Legislação do Simples Nacional a fim de manter -se sempre atualizados às 

Leis Federais; 

• Deverá conter escrituração fiscal periódica e específica para as instituições financeiras ora 

denominada Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras - DES-IF, com base no 

Plano de Contas Geral estabelecido pelo Banco Central – COSIF na conformidade dos padrões 

ABRASF - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS SECRETÁRIOS DE FINANÇAS, sendo permitindo sua 

transmissão e recepção de forma manual ou via arquivo digital a partir da versão 3.1 ou posteriores, 

assim como a geração dos respectivos documentos de arrecadação do ISS; 

• Deverá permitir o gerenciamento das deduções da base de cálculo do ISS nas notas fiscais 

na conformidade da Legislação Municipal, inclusive referente a dedução de materiais pelas 

construtoras a fim de inibir a evasão fiscal; 

• Deverá permitir acesso público a nota fiscal pela internet desde que digitado os dados da 

nota e prestador de serviços, sem a necessidade de cadastros de senha do interessado; 

• Deverá permitir incluir a descriminação do serviço das notas fiscais, tanto em texto livre 

com até 2.000 caractéres quanto em discriminação de itens, contendo descriminação, quantidade 

e valor unitário; 

• Deverá permitir o processamento de arquivos de retorno bancários e do arquivo DAF607 

relativo ao pagamentos de ISS das empresas optantes do Simples Nacional; 

• Deverá permitir o processamento dos arquivos PGDAS-D e PGDAS-D 2018, extraídos 

através de ambiente de acesso exclusivo pela fiscalização municipal, relativo às receitas declaradas 

pelas empresas optantes do Simples Nacional para apuração dos tributos, enviadas à Secretaria da 

Receita Federal do Brasil através do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples 

Nacional - PGDAS. 

• Deverá permitir o cruzamento do faturamento das notas fiscais emitidas no sistema com as 

informações oficiais extraídas do Simples Nacional. 

• Deverá conter gerenciamento dos créditos a serem recolhidos pelos contribuintes optantes 

pelo Simples Nacional; 

• Deverá permitir o controle das alíquotas de acordo com  a receita bruta dos últimos 12 

meses; 
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• Deverá permitir o cruzamento dos valores recolhidos no DAF 607 com os créditos oriundos 

da escrituração fiscal do sistema a fim de apurar possíveis diferenças; 

• Deverá permitir o acompanhamento do faturamento anual das empresas para fins de 

subsidiar processo de desenquadramento de empresas e microempreendedores  - MEI; 

• Deverá possibilitar a leitura dos arquivos disponibilizados pela RFB - Receita Federal do 

Brasil referente a toda movimentação dos contribuintes no que se refere a entrada, saída, ingresso, 

enquadramento e desenquadramento e etc. 

• Deverá fornecer treinamento para os funcionários da Prefeitura; 

• Deverá conter aplicação desenvolvida em Java ou PHP, ou outra que possa ser acessada 

pelos diversos browsers disponíveis pelo mercado sem a necessidade de uma instalação para cada 

usuário; 

• Deverá permitir a hospedagem de banco de dados em Data Center, com serviço Firewall de 

segurança compartilhado e redundante da respectiva área e serviço de backup dos dados, tudo de 

responsabilidade pela empresa contratada; 

• Deverá permitir acesso compartilhado a um único banco de dados, pelos servidores e 

contribuintes através da rede mundial de computadores por meio de senhas acesso de uso restrito; 

• Deverá possuir solução para recuperação de senhas dos usuários sempre que solicitado, via 

e-mail; 

• Deverá recepcionar os arquivos de pagamento dos contribuintes de forma eletrônica, por 

meio de rotina específica na qual enseja na baixa da pendência fiscal do contribuinte; 

• Deverá manter a integridade da base de dados em todas as transações em situações de 

quedas de energia e falhas de software/ hardware; 

• Deverá garantir a integridade referencial de arquivos e tabelas durante qualquer 

procedimento realizado dentro do sistema e não permitir a baixa de informações que tenham 

vínculo com quaisquer outros registros ativos; 

• Deverá manter registros de movimentações dos usuários através do código do operador, 

data/hora da operação; 

• Deverá possibilitar o pagamento do ISS via PIX, permitindo ao contribuinte realizar o 

recolhimento por qualquer instituição financeira. O valor é creditado diretamente na conta 

conveniada da prefeitura. O DAM é gerado com um QR Code para facilitar o pagamento. 

• Deverá permitir o cadastro e gerenciamento de substitutos tributários para a retenção de 

tributos diretamente na fonte. 

• Deverá possuir aplicação responsiva que permite o acesso ao sistema através de qualquer 

dispositivo tecnológico com acesso à internet, se adaptando ao tamanho da tela utilizada. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 



 

. PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR SÁ 
Av. Estanislau Julião, S/N, Centro - Senador Sá-CE 

CEP 62470-000 – Tel (88) 3668-1003 

 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, V); 

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

Fiscalização Administrativa 

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

23, IV). 

 

Gestor do Contrato 

6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, II).  

6.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 

o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

Do recebimento 

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 
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exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X 

e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a 

ser paga. 

7.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 

22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.5.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.5.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.5.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10(dez) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 

administrativo, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
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7.7.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

Liquidação 

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.13. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.13.1.  o prazo de validade; 

7.13.2.  a data da emissão; 

7.13.3.  os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.13.4.  o período respectivo de execução do contrato; 

7.13.5.  o valor a pagar; e 

7.13.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

contratante; 

7.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.16. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.17. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

7.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 

7.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

 

Prazo de pagamento 

7.21. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 77, de 2022. 

 

Forma de pagamento 

7.22. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar.  

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO. 

Forma de Prestação dos Serviços 
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8.2. O serviço do objeto será conforme demanda solicitada pelo Município. 

 

Exigências de habilitação 

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que 

a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:    

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);    

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação.  

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, 

ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.  

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos.  

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições.  

8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 

exigidos conforme sua natureza jurídica:  

Habilitação jurídica 

8.13. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.14. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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8.15. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.16. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.17. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.18. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.20. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

8.21. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.22. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.23. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.24. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.25. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

8.26. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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8.27. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.28. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.29. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.30. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.31. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.32. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  

8.32.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um);  

8.32.2. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura; e 

8.32.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

8.32.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.   

8.33. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação capital mínimo de 10%  do valor total estimado da contratação. 

8.34. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.35. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pela empresa. 

 

Qualificação Técnica 

8.36. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
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8.37. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo exigido, a apresentação 

e o somatório de diferentes atestados relativos a contratos executados de forma concomitante. 

(Conforme §2º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.38. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

da empresa interessada. 

8.38.1. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$ 96.364,38 (noventa e seis mil, trezentos e sessenta 

e quatro reais e trinta e oito centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município. 

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

10.2. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS – 03.01.04.122.0105.2.005 - 

FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS; 3.3.90.40.00 - SERV. 

TECNOLOGIA INFORMAÇÃO/COMUNIC.- PJ; 3.3.90.40.11 - LOCAÇÃO DE SOFTWARE; 1500000000 

– RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 

Senador Sá/CE, 01 de julho de 2025 

 

 

 

 

 

 

Antonio Marcos Oliveira Albuquerque 

ORDENADOR(A) DE DESPESAS 

 


